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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO .HABEAS CORPUS
BUSCA DOMICILIAR. PROVAS ILÍCITAS. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão que anulou
provas colhidas mediante violação de domicílio, determinando a realização de novo julgamento
com base nas provas remanescentes.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a entrada dos policiais na residência do
agravado, sem autorização judicial ou consentimento documentado, é válida, considerando a
alegação de flagrante delito e a suposta autorização verbal do irmão do agravado.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça exige que a
entrada forçada em domicílio sem mandado judicial seja amparada em fundadas razões,
devidamente justificadas a posteriori, que indiquem flagrante delito.
4. No caso, não há registro escrito ou audiovisual que comprove a autorização do irmão do
agravado para a entrada dos policiais, o que torna a busca domiciliar ilegal, sendo insuficientes,
na hipótese, a apreensão de drogas em via pública e a suposta confissão informal do agravado,
quando refutada a versão policial pelo réu desde o julgamento em primeiro grau.

IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Agravo improvido.
Tese de julgamento: "1. A ausência de comprovação por meio escrito ou audiovisual da
autorização da entrada dos policiais torna ilegal a busca domiciliar. 2. A apreensão de drogas em
via pública e suposta confissão informal não validam busca domiciliar sem autorização judicial,
quando a versão policial foi refutada pelo réu em juízo".

Dispositivos relevantes citados: CR/1988, art. 5º, XI; CPP, art. 244.

STF, RE 603.616/RO, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgado emJurisprudência relevante citada: 
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05.11.2015; STJ, HC 598.051/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em
02.03.2021.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por maioria, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.28/08/2025 03/09/2025
Ministro Relator.

Votou vencido o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Votaram com o Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS os Srs. Ministros Joel Ilan

Paciornik, Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) e Reynaldo Soares da
Fonseca.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .04 de setembro de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator

Documento eletrônico VDA50183577 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 04/09/2025 12:10:02
Publicação no DJEN/CNJ de 09/09/2025. Código de Controle do Documento: 8d2c0f1b-525a-4fcd-928b-77940dc56292



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1010854 - GO (2025/0213921-2)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : PATRICK DO VALE GONCALVES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO .HABEAS CORPUS
BUSCA DOMICILIAR. PROVAS ILÍCITAS. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão que anulou
provas colhidas mediante violação de domicílio, determinando a realização de novo julgamento
com base nas provas remanescentes.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a entrada dos policiais na residência do
agravado, sem autorização judicial ou consentimento documentado, é válida, considerando a
alegação de flagrante delito e a suposta autorização verbal do irmão do agravado.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça exige que a
entrada forçada em domicílio sem mandado judicial seja amparada em fundadas razões,
devidamente justificadas a posteriori, que indiquem flagrante delito.

4. No caso, não há registro escrito ou audiovisual que comprove a autorização do irmão do
agravado para a entrada dos policiais, o que torna a busca domiciliar ilegal, sendo insuficientes,
na hipótese, a apreensão de drogas em via pública e a suposta confissão informal do agravado,
quando refutada a versão policial pelo réu desde o julgamento em primeiro grau.

IV. DISPOSITIVO E TESE

5. Agravo improvido.
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Tese de julgamento: "1. A ausência de comprovação por meio escrito ou audiovisual da
autorização da entrada dos policiais torna ilegal a busca domiciliar. 2. A apreensão de drogas em
via pública e suposta confissão informal não validam busca domiciliar sem autorização judicial,
quando a versão policial foi refutada pelo réu em juízo".

Dispositivos relevantes citados: CR/1988, art. 5º, XI; CPP, art. 244.

STF, RE 603.616/RO, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgado emJurisprudência relevante citada: 
05.11.2015; STJ, HC 598.051/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em
02.03.2021.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo ,MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
de decisão na qual concedi a ordem, de ofício, ara anular as provas colhidas mediante violação
de domicílio, assim como as delas decorrentes, devendo o Juízo da 9ª Vara Criminal dos Crimes
Punidos com Reclusão e Detenção da Comarca de Goiânia/GO, proferir nova sentença, a partir
das provas remanescentes (e-STJ, fls. 618-627).

Alega o agravante haver justa causa para ação policial, pois, além do tráfico ser
crime de natureza permanente, as circunstâncias do delito, em que o agravado foi abordado em
via pública, após empreender fuga, na posse de entorpecente, valida o ingresso dos agentes na
sua residência, independente de autorização judicial ou de consentimento do morador.

Requer, assim, a reconsideração do  ou a submissão do feito ao colegiado, adecisum
fim de não conhecer ou denegar a ordem ao , restabelecendo o acórdão proferidohabeas corpus
em sede de apelação.

É o relatório.

VOTO

O agravo não comporta provimento.

A decisão impugnada deve ser mantida por seus próprios fundamentos, por estar em
consonância com a jurisprudência desta Corte Superior.

Como cediço, esta Corte - HC 535.063/SP, Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião
Reis Junior, julgado em 10/6/2020 - e o Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365,
Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; AgR no HC 147.210, Segunda
Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 30/10/2018 -, pacificaram orientação no sentido de
que não cabe  substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese,habeas corpus
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
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Diante desse contexto, passou-se ao exame das alegações trazidas pela defesa, a fim
de verificar a ocorrência de manifesta ilegalidade que autorize a concessão da ordem, de ofício.

A Corte de origem, ao negar provimento ao apelo defensivo, refutou a nulidade
relativa à busca pessoal e domiciliar com base nos seguintes fundamentos:

 

"Da Preliminar.
Da alegação de ilegalidade da busca pessoal.
Como premissa acerca da ilicitude das provas, a defesa aponta que a busca pessoal
não foi amparada em elementos concretos a indicar a fundada suspeita.
Sem razão o apelante.
Em que pese sua insurgência, não houve ilegalidade na abordagem policial, pois
consabido que a busca pessoal independerá de mandado “quando houver fundada
suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que
constituam corpo de delito”, nos termos do artigo 244 do Código de Processo Penal,
posto que se trata de hipótese referente a crime permanente, como no caso dos autos.
Extrai-se que a ação policial pautou-se em fundadas razões acerca da possível prática
delitiva, pois conforme declarações prestadas em juízo, os policiais responsáveis pelo
flagrante relataram que realizavam patrulhamento de rotina em uma região marcada
por frequentes furtos a residências, quando avistaram um veículo estacionado em
atitude suspeita em frente a uma casa, com dois indivíduos em seu interior. Diante do
contexto, decidiram realizar a abordagem.
No momento da tentativa de abordagem, o réu empreendeu fuga (pulou diversos
muros de residências na região) e arremessou um objeto ao solo, sendo
imediatamente perseguido pelos policiais.
Constatou-se, posteriormente, que o pacote dispensado continha substância
identificada como maconha.
Após ser detido, o réu confessou informalmente que possuía mais entorpecentes em
sua residência. A entrada no imóvel foi autorizada por seu irmão, que indicou o
quarto onde as drogas foram localizadas.
Como se pode observar, a ação dos policiais ocorreu de forma legítima e consonante
com as normas elencadas nos artigos 240, § 2º e 244, do Código de Processo Penal,
não havendo se falar, portanto, em qualquer irregularidade.
[...]
Ademais, a busca pessoal pode ser realizada durante o dia ou a noite,
independentemente de estado de flagrância, tampouco prescinde de mandado, não
podendo ser equiparada à busca domiciliar quanto aos seus requisitos.
Assim, rejeito a preliminar.
Da alegação de violação de domicílio.
Em outra insurgência, a defesa afirma que as provas carreadas aos autos, decorrentes
da busca domiciliar seriam ilícitas, pois não houve justa causa que permitisse a
entrada policial na residência do apelante, tendo ocorrido invasão de domicílio.
De pronto, afasto a alegada nulidade por violação de domicílio.
O artigo 5º, inciso XI, da Constituição Federal consagrou o direito à inviolabilidade
do domicílio ao dispor que “a casa é o asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela
podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito
ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial”.
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De outro turno, previu as respectivas exceções, quais sejam: a) se o morador
consentir; b) em flagrante delito; c) em caso de desastre; d) para prestar socorro; e)
durante o dia, por determinação judicial.
Acerca da interpretação que deve ser conferida à norma que excepciona a
inviolabilidade do domicílio, o Supremo Tribunal Federal – STF, por ocasião do
julgamento do RE nº 603.616/RO, assentou o entendimento de que “a entrada
forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno,
quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que
indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade
dos atos praticados”.
No mesmo sentido, o Superior Tribunal de Justiça, possui o entendimento de que as
hipóteses de validação da violação domiciliar devem ser restritivamente
interpretadas, mostrando-se necessária para legitimar o ingresso de agentes estatais
em domicílios, a demonstração, de modo inequívoco, do consentimento livre do
morador ou de que havia fundadas suspeitas da ocorrência do delito no interior do
imóvel.
Pois bem. Na hipótese dos autos, como já explanado anteriormente, tem-se que a
ação policial iniciou-se antes mesmo da entrada à residência do acusado, tendo em
vista que no momento da abordagem, encontraram 1 (uma) porção de maconha
próxima a ele (dispensada por ele), tendo ele dito aos policiais que havia mais drogas
em sua residência.
Dessa forma, os agentes adentraram a residência do apelante, sendo que seu irmão
Thiago franqueou a entrada dos agentes.
Ressalte-se que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RHC nº 229.514/PE,
concluiu pela inexistência de violação de domicílio, tendo em vista que o ingresso
dos agentes no imóvel foi autorizado pela irmã do recorrente, afastando-se, assim, a
alegação de ilegalidade.
A decisão também se alinha ao entendimento consolidado no RE 603.616/RO,
julgado sob a sistemática da repercussão geral (Tema 280), que estabelece que a
entrada forçada em domicílio sem mandado judicial é permitida em casos de
flagrante delito, desde que haja fundadas razões para tal medida Em busca domiciliar
foram encontrados 445g de maconha (17 porções), 352g de maconha (1 porção),
135g de cocaína (2 porções) e 0,709g de MDMA (ecstasy), além de balança de
precisão, 02 rolos de papel filme, embalagens, um celular, uma faca, 02 sacos de zip
lock pequenos e a quantia de R$ 384,00 em espécie, conforme Termo de Exibição e
Apreensão (mov. 25, arq. 01, fl. 166).
Os policiais Wemerson Almeida Soares e Paulo Ronay, em juízo, confirmaram suas
declarações perante a autoridade policial e confirmaram que antes o irmão do
apelante franqueou a entrada deles no domicílio (mídias de mov. 85).
Noutras palavras, a dinâmica do ingresso dos policiais na residência do acusado
permite concluir que, de fato, havia fundadas razões para que fossem tomadas as
medidas, não se podendo falar em nulidade das provas obtidas no flagrante, em
especial no que tange à apreensão das drogas e demais objetos.
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Consabidamente, o tráfico de drogas, em quaisquer de seus verbos, é considerado
crime permanente e, assim, configura flagrante, incidindo na hipótese do artigo 303
do Código de Processo Penal, sendo prescindível a autorização judicial para o
adentramento ao domicílio.
[...]
Ademais, não se pode perder de vista que, uma vez que houve fundada suspeita para
a abordagem do acusado e, diante dos indícios de cometimento de delito, o
adentramento à residência é revestido de legalidade.
Dessa forma, ao contrário do alegado pela defesa, não há nulidade por violação de
domicílio, porquanto houve fundada suspeita para o adentramento à residência do
apelante, afastando-se a pretensa ilegalidade das provas obtidas pela ação dos agentes
de polícia capaz de macular a persecução criminal.
Rejeito a preliminar e adentro ao mérito" (e-STJ, fls. 24-28)

Na hipótese, entendeu-se pela legalidade da busca pessoal, diante do fato do
agravado ter empreendido fuga ao perceber a aproximação da guarnição, a teor do entendimento
firmado pela Terceira Seção deste Tribunal Superior. A propósito:

 

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. ART. 244 DO
CPP. FUGA DO RÉU AO AVISTAR A GUARNIÇÃO POLICIAL. FUNDADA
SUSPEITA QUANTO À POSSE DE CORPO DE DELITO. CONFIGURAÇÃO.
ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PROVAS LÍCITAS. ORDEM DENEGADA
[...]
10. Já no que concerne às buscas pessoais, apesar de evidentemente não poderem ser
realizadas sem critério legítimo, o que a lei exige é a presença de fundada suspeita da
posse de objeto que constitua corpo de delito, isto é, uma suspeição razoavelmente
amparada em algo sólido, concreto e objetivo, que se diferencie da mera suspeita
intuitiva e subjetiva.
11. É possível cogitar quatro motivos principais para que alguém empreenda fuga ao
avistar uma guarnição policial: a) estar praticando crime naquele exato momento
(flagrante delito); b) estar na posse de objeto que constitua corpo de delito (o que
nem sempre representa uma situação flagrancial); c) estar em situação de
descumprimento de alguma medida judicial (por exemplo, medida cautelar de
recolhimento noturno, prisão domiciliar, mandado de prisão em aberto etc.) ou
cometendo irregularidade administrativa (v. g. dirigir sem habilitação); d) ter medo
de sofrer pessoalmente algum abuso por parte da polícia ou receio de ficar próximo a
eventual tiroteio e ser atingido por bala perdida, sobretudo nas comunidades
periféricas habitadas por grupos vulneráveis e marginalizados, em que a violência
policial e as intensas trocas de tiros entre policiais e criminosos são dados presentes
da realidade.
12. Com base nessas premissas, diante da considerável variabilidade de possíveis
explicações para essa atitude, entende-se que fugir correndo repentinamente ao
avistar uma guarnição policial não configura, por si só, flagrante delito, nem algo
próximo disso para justificar que se excepcione a garantia constitucional da
inviolabilidade domiciliar. Trata-se, todavia, de conduta intensa e marcante que
consiste em fato objetivo - não meramente subjetivo ou intuitivo -, visível,
controlável pelo Judiciário e que, embora possa ter outras explicações, no mínimo

Documento eletrônico VDA49229774 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 05/08/2025 14:11:05
Código de Controle do Documento: 7661fb24-3e17-4624-876c-5be6a7e01747



gera suspeita razoável, amparada em juízo de probabilidade, sobre a posse de objeto
que constitua corpo de delito (conceito mais amplo do que situação de flagrante
delito).
13. Ademais, também não se trata de mera "suspeita baseada no estado emocional ou
na idoneidade ou não da reação ou forma de vestir" ou classificação subjetiva de
"certa reação ou expressão corporal como nervosa", o que, segundo a decisão da
Corte Interamericana de Direitos Humanos no caso Fernandez Prieto e Tumbeiro v.
Argentina, é insuficiente para uma busca pessoal. Fugir correndo é mais do que uma
mera reação sutil, como seria o caso, por exemplo, de: a) um simples olhar (ou desvio
de olhar), b) levantar-se (ou sentar-se), c) andar (ou parar de andar), d) mudar a
direção ou o passo, enfim, comportamentos naturais de qualquer pessoa que podem
ser explicados por uma infinidade de razões, insuficientes, a depender do contexto,
para classificar a pessoa que assim se comporta como suspeita.
Essas reações corporais, isoladamente, são assaz frágeis para embasar de maneira
sólida uma suspeição; a fuga, porém, se distingue por representar atitude intensa,
nítida e ostensiva, dificilmente confundível com uma mera reação corporal natural.
14. Não se deve ignorar, entretanto, a possibilidade de que se criem discursos ou
narrativas dos fatos para legitimar a diligência policial. Daí, por conseguinte, a
necessidade de ser exercido um "especial escrutínio" sobre o depoimento policial, na
linha do que propôs o Ministro Gilmar Mendes por ocasião do julgamento do RE n.
603.616/RO (Tema de Repercussão Geral n. 280): "O policial pode invocar o próprio
testemunho para justificar a medida. Claro que o ingresso forçado baseado em fatos
presenciados pelo próprio policial que realiza a busca coloca o agente público em
uma posição de grande poder e, por isso mesmo, deve merecer especial escrutínio".
15. Trata-se, portanto, de abandonar a cômoda e antiga prática de atribuir caráter
quase que inquestionável a depoimentos prestados por testemunhas policiais, como
se fossem absolutamente imunes à possibilidade de desviar-se da verdade; do
contrário, deve-se submetê-los a cuidadosa análise de coerência - interna e externa -,
verossimilhança e consonância com as demais provas dos autos.
16. Assim, à luz de todas essas ponderações, conclui-se que fugir correndo
repentinamente ao avistar uma guarnição policial configura motivo idôneo para
autorizar uma busca pessoal em via pública, mas a prova desse motivo, cujo ônus é
do Estado, por ser usualmente amparada apenas na palavra dos policiais, deve ser
submetida a especial escrutínio, o que implica rechaçar narrativas inverossímeis,
incoerentes ou infirmadas por outros elementos dos autos.
17. O exame destes autos indica que o réu, ao avistar uma viatura policial que fazia
patrulhamento de rotina na região dos fatos, correu, em fuga, para um terreno baldio,
o que motivou a revista pessoal, na qual foram encontradas drogas. Diante das
premissas estabelecidas neste voto e da ausência de elementos suficientes para
infirmar ou desacreditar a versão policial, mostra-se configurada a fundada suspeita
de posse de corpo de delito a autorizar a busca pessoal, nos termos do art. 244 do
CPP.
18. Ordem denegada. (HC n. 877.943/MS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz,
Terceira Seção, julgado em , DJe de , grifo nosso.)18/4/2024 15/5/2024

Quanto à busca domiciliar, vale lembrar que a Constituição da República, no art. 5º,
inciso XI, estabelece que “a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar
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sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar
socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial.”

Como se verifica, as hipóteses de inviolabilidade do domicílio serão excepcionadas
quando:  houver autorização judicial;  flagrante delito ou haja consentimento do(i) (ii) (iii) 
morador.

Ao interpretar parte da referida norma, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, no
julgamento do RE 603.616/RO, esclareceu que "a entrada forçada em domicílio sem mandado
judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões, devidame
nte justificadas , que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito,a posteriori
sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade
dos atos praticados" (Rel. Ministro GILMAR MENDES, julgado em ). Ou seja, as05/11/2015
buscas domiciliares  dependem, para sua validade e regularidade, dasem autorização judicial
existência de  de que naquela localidade esteja ocorrendo um delito.fundadas razões

A jurisprudência deste Tribunal Superior, ao tratar do tema, vem delimitando quais
as circunstâncias se qualificariam como fundadas razões para mitigar o direito fundamental a
inviolabilidade de domicílio.

Entendimento pacífico desta Corte é de que "a denúncia anônima, desacompanhada
de outros elementos indicativos da ocorrência de crime, não legitima o ingresso de policiais no
domicílio indicado" (REsp n. 1.871.856/SE, relator Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma,
julgado em , DJe de ). Assim, a justa causa para a busca domiciliar pode23/6/2020 30/6/2020
decorrer de breve monitoração do local para se constatar a veracidade das informações anônimas
recebidas, da verificação de movimentação típica de usuários em frente ao imóvel, da venda de
entorpecente defronte à residência, dentre outras hipóteses. No ponto:

 

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS. PRETENSÃO DE RECONHECIMENTO DE
NULIDADE ANTERIOR À AÇÃO PENAL, APÓS A SENTENÇA
CONDENATÓRIA. UTILIZAÇÃO DO WRIT COMO UMA SEGUNDA
APELAÇÃO. INVIABILIDADE. INGRESSO EM DOMICÍLIO SEM
AUTORIZAÇÃO. POSSIBILIDADE DESDE QUE EXISTAM FUNDADAS
RAZÕES. SITUAÇÃO DE FLAGRÂNCIA.
1. Deve ser mantida a decisão monocrática em que se indefere liminarmente a
impetração quando evidenciado que, além de o impetrante ter se utilizado do writ de
forma indevida, a insurgência, relativa à fase procedimental de investigação, foi
formulada após a sentença condenatória, na qual foi rechaçada a hipótese de nulidade
decorrente da entrada dos policiais no imóvel em que ocorria a prática do crime de
tráfico de drogas.
2. Este Superior Tribunal possui entendimento no sentido de que inexiste nulidade no
ingresso em domicílio, quando existem fundadas razões para a relativização da
garantia da inviolabilidade, evidenciada pelo contexto fático anterior, a denotar a
efetiva prática de crime no interior do imóvel. Precedente.
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3. Agravo regimental improvido."
(AgRg no HC 632.502/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA
TURMA, julgado em , DJe )02/03/2021 09/03/2021
 
"RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO
PARA O TRÁFICO E CORRUPÇÃO DE MENORES. INVASÃO DE
DOMICÍLIO. INOCORRÊNCIA. INOCÊNCIA. VIA INADEQUADA. PRISÃO
PREVENTIVA. GRANDE QUANTIDADE DE ENTORPECENTE. GRAVIDADE
CONCRETA DA CONDUTA. QUALIDADES PESSOAIS. IRRELEVÂNCIA.
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. INADEQUAÇÃO.
1. A tese de insuficiência das provas de autoria e materialidade quanto ao tipo penal
imputado consiste em alegação de inocência, a qual não encontra espaço de análise
na estreita via do habeas corpus ou do recurso ordinário, por demandar exame do
contexto fático-probatório.
2. A garantia constitucional de inviolabilidade ao domicílio é excepcionada nos casos
de flagrante delito, não se exigindo, em tais hipóteses, mandado judicial para
ingressar na residência do agente.
Todavia, somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão
acerca da ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra possível
sacrificar o direito à inviolabilidade do domicílio. No caso, como bem destacado no
acórdão recorrido, "a Polícia Militar diligenciou no sentido de apurar fundada
suspeita da prática de crime de tráfico de entorpecentes em sua residência".
3. A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que autoriza
o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a
restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em
julgado (art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX da CF). Para a privação desse direito
fundamental da pessoa humana, é indispensável a demonstração da existência da
prova da materialidade do crime, da presença de indícios suficientes da autoria e do
perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem como a ocorrência de um
ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal.
4. As circunstâncias fáticas do crime, como a grande quantidade apreendida, a
natureza nociva dos entorpecentes, a forma de acondicionamento, entre outros
aspectos, podem servir de fundamentos para o decreto prisional quando evidenciarem
a periculosidade do agente e o efetivo risco à ordem pública, caso permaneça em
liberdade. No caso, foram apreendidos com o paciente 508,10g de crack, além de 4
pinos de cocaína.
5. As condições subjetivas favoráveis do recorrente, tais como primariedade, bons
antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.
Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a
consecução do efeito almejado.
6. Recurso conhecido em parte e, nessa extensão, desprovido;
(RHC 140.916/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA
TURMA, julgado em , DJe ).09/02/2021 11/02/2021
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No caso, observou-se que, após abordagem do agravado e de suposta confissão
informal de que guardava mais entorpecentes em sua residência, os policiais se deslocaram até a
sua casa, onde seu irmão teria franqueado a entrada dos agentes. No imóvel, foram apreendidos
"445g de maconha (17 porções), 352g de maconha (1 porção), 135g de cocaína (2 porções) e
0,709g de MDMA (ecstasy), além de balança de precisão, 02 rolos de papel filme, embalagens,
um celular, uma faca, 02 sacos de zip lock pequenos e a quantia de R$ 384,00 em espécie".

Nesse contexto, as instâncias ordinárias entenderam ser válida a ação policial, visto
que, além do irmão do acusado ter franqueado o ingresso dos agentes, o fato de ter sido flagrado
em via pública na posse de entorpecente constitui justa causa para busca domiciliar.

Entretanto, a Sexta Turma, nos autos do HC 598.051/SP, em voto de relatoria do
Ministro Rogério Schietti - amparado em julgados estrangeiros -, decidiu que o consentimento
do morador para a entrada dos policiais no imóvel será válido apenas se documentado por escrito
e, ainda, for registrado em gravação audiovisual, o que não ocorreu no caso, tendo o paciente
negado veementemente que o ingresso dos agentes foi franqueado (HC 598.051/SP, Rel.
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em , DJe ).2/3/2021 15/3/2021

Desse modo, apesar de os policiais afirmarem que o irmão do paciente consentiu a
entrada no domicílio, não há nenhum registro que comprove a autorização da busca domiciliar,
não sendo suficiente para validar a ação policial o fato de o réu ter sido flagrado na posse de
entorpecentes em via pública e supostamente ter afirmado que guardava mais drogas em sua
residência, sobretudo por ter refutado a versão policial desde o julgamento em primeiro grau (e-
STJ, fls. 15-16).

Constatada a ilegalidade do ingresso dos policiais na residência do acusado sem
prévia autorização judicial, devem ser declaradas ilícitas as provas colhidas na operação e as
delas decorrentes, quais sejam, "445g de maconha (17 porções), 352g de maconha (1 porção),
135g de cocaína (2 porções) e 0,709g de MDMA (ecstasy), além de balança de precisão, 02 rolos
de papel filme, embalagens, um celular, uma faca, 02 sacos de  pequenos e a quantia dezip lock
R$ 384,00 em espécie". Nesse contexto, faz-se necessária a realização de novo julgamento a
partir das provas remanescentes.

A propósito:
 

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ATITUDE SUSPEITA. BUSCA
PESSOAL. REQUISITOS DO ART. 244 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL.
PRESENÇA DE FUNDADA SUSPEITA. INVASÃO DE DOMICÍLIO.
AUSÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. ILEGALIDADE CONSTATADA.
ILICITUDE DAS PROVAS OBTIDAS. HABEAS CORPUS CONCEDIDO EM
PARTE.
1. Esta Corte Superior, por ocasião do julgamento do RHC n. 158.580/BA (rel. Min.
Rogerio Schietti, 6ª T, DJe ), propôs criteriosa análise sobre a realização de25/4/2022
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buscas pessoais. Conforme o referido julgado, "o art. 244 do CPP não autoriza buscas
pessoais praticadas como "rotina" ou "praxe" do policiamento ostensivo, com
finalidade preventiva e motivação exploratória, mas apenas buscas pessoais com
finalidade probatória e motivação correlata".
2. Conforme o entendimento desta Corte Superior, "[a]s circunstâncias que
antecederem a violação do domicílio devem evidenciar, de modo satisfatório e
objetivo, as fundadas razões que justifiquem tal diligência e a eventual prisão em
flagrante do suspeito, as quais, portanto, não podem derivar de simples desconfiança
policial, apoiada, v. g., em mera atitude 'suspeita', ou na fuga do indivíduo em
direção a sua casa diante de uma ronda ostensiva, comportamento que pode ser
atribuído a vários motivos, não, necessariamente, o de estar o abordado portando ou
comercializando substância entorpecente" (HC n. 598.051/SP, rel. Min. Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe ).2/3/2021 15/3/2021
3. No caso dos autos, o Tribunal de origem considerou válida a abordagem policial
(busca pessoal e posterior diligência domiciliar), em situação na qual, durante
patrulhamento de rotina, os policiais consideraram atitude suspeita o paciente passar
a andar rápido e jogar sacola, com drogas, dentro de caminhão, após ter visualizado a
viatura.
4. Verifica-se que, apesar de a abordagem em via pública ter ocorrido com fundada
suspeita, portanto, válida a busca pessoal, a ilegalidade da busca domiciliar está
materializada, haja vista que foi baseada na droga apreendida em via pública, na
confissão informal e na autorização do próprio paciente em pleno clima de estresse
policial, cuja comprovação não ficou demonstrada, elementos insuficientes para
evidenciar a prática de crime em flagrante, dentro da residência.
5. Habeas corpus concedido em parte apenas para reconhecer a ilegalidade da busca
domiciliar e do acervo probatório decorrente, mantendo-se a validade quanto ao
material apreendido em via pública, devendo ser prolatada nova sentença com base
nas provas remanescentes.
(HC n. 856.721/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do
TJDFT), Sexta Turma, julgado em , DJe de .)21/11/2023 28/11/2023

Portanto, entende-se que deve ser mantida a decisão que concedeu a ordem,  de
ofício, para anular as provas colhidas mediante violação de domicílio, assim como as delas
decorrentes, devendo o Juízo da 9ª Vara Criminal dos Crimes Punidos com Reclusão e Detenção
da Comarca de Goiânia/GO, proferir nova sentença, a partir das provas remanescentes.

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1010854 - GO (2025/0213921-2)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : PATRICK DO VALE GONCALVES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

VOTO-VISTA

Peço vênia para divergir do relator.
Isso porque, a partir do julgamento do RE nº 603.616 (Tema 280), o Supremo

Tribunal Federal, em sede de repercussão geral, determinou que "A entrada forçada em
domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando
amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que
dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados".

Nesse sentido já decidiu esta Corte no sentido de  que "a voluntariedade do
morador para a autorização de entrada no imóvel aos policiais deve ser comprovada
pelos órgãos estatais" (AgRg no AR Esp n. 2.247.853/RJ, relator Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , D Je de ; AgRg no7/3/2023 13/3/2023
HC n. 786.963/RS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , D14/2/2023
Je de ).23/2/2023

Ainda com respaldo na tese fixada pelo STF, a Quinta Turma deste Superior
Tribunal de Justiça considera não caracterizada afronta à inviolabilidade domiciliar,
quando o ingresso é amparado em  ou quando há autorizaçãosituação de flagrante delito
para entrada conferida pelo proprietário do local e se verifica o cometimento de crime
permanente. Entende-se, nesse caso, presente a justa causa para a entrada no domicílio.

Em idêntico sentido: AgRg no REsp n. 2.080.586/SP, Quinta Turma, Rel.
Min. Messod Azulay Neto, DJe de ; e AgRg no REsp n. 2.039.441/PR, Quinta17/6/2024
Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de .23/3/2023

No caso dos autos, sendo o crime de natureza permanente a busca domiciliar
dispensa a autorização do morador, a validar a prova da materialidade delitiva, nos
termos da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, que considera que há fundadas
razões justificadores para o ingresso domiciliar sem mandado judicial e autorização do
morador a atitude suspeita do réu que tentou empreender fuga ao avistar a viatura
policial, afastando qualquer ilegalidade na obtenção da prova da materialidade delitiva.

Confira-se:
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EMENTA AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO:
INOCORRÊNCIA. FLAGRANTE DELITO. FUNDADAS RAZÕES
PARA INGRESSO DOS POLICIAIS. CONSENTIMENTO DO
MORADOR. REEXAME DE FATOS E PROVAS: INVIABILIDADE.
1. Verificado que o ingresso dos policiais na residência se deu a partir
de fundadas razões - recebimento de denúncias acerca do tráfico de
drogas e atitude suspeita do paciente que tentou empreender fuga ao
avistar a viatura - e do consentimento do morador, inexiste nulidade. 2.
Alcançar conclusão diversa quanto à ausência de consentimento para
busca domiciliar, conforme decidido pelas instâncias antecedentes,
demandaria o reexame do acervo fático-probatório, incabível na via
estreita do habeas corpus. Precedentes. 3. Agravo regimental ao qual se
nega provimento. (HC 216677 AgR, Relator(a): ANDRÉ
MENDONÇA, Segunda Turma, julgado em 21-11-2023, PROCESSO
ELETRÔNICO D Je-s/n DIVULG 12- 12-2023 PUBLIC 13-12-2023)

 
Ementa: PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TRÁFICO DE
DROGAS. BUSCA E APREENSÃO DOMICILIAR. FUNDADAS
RAZÕES PARA O INGRESSO NO IMÓVEL DEVIDAMENTE
COMPROVADAS A POSTERIORI. OBSERVÂNCIA DAS
DIRETRIZES FIXADAS POR ESTA SUPREMA CORTE NO
JULGAMENTO DO TEMA 280 DA REPERCUSSÃO GERAL.
ACÓRDÃO RECORRIDO EM DESCONFORMIDADE COM A
JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 1. A
inviolabilidade domiciliar constitui uma das mais antigas e importantes
garantias individuais de uma Sociedade civilizada pois engloba a tutela
da intimidade, da vida privada, da honra, bem como a proteção
individual e familiar do sossego e tranquilidade, que não podem ceder –
salvo excepcionalmente – à persecução penal do Estado. 2. Os direitos à
intimidade e à vida privada – consubstanciados em bens, pertences e
documentos pessoais existentes dentro de "casa" – garantem uma
salvaguarda ao espaço íntimo intransponível por intromissões ilícitas
externas, e contra flagrantes arbitrariedades. 3. Excepcionalmente,
porém, a Constituição Federal estabelece específica e restritamente as
hipóteses possíveis de violabilidade domiciliar, para que a “casa” não se
transforme em garantia de impunidade de crimes, que em seu interior se
pratiquem ou se pretendam ocultar. Dessa maneira, nos termos do já
citado inciso XI, do artigo 5º da Constituição Federal, a casa é o asilo
inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou
desastre, ou para prestar socorro, ou, ainda, durante o dia, por
determinação judicial. 4. O alcance interpretativo do inciso XI, do
artigo 5º da Constituição Federal foi definido pelo SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL, na análise do RE 603.616/RO (Rel. Min.
GILMAR MENDES, D Je de , Tema 280 de Repercussão10/5/2016
Geral), a partir, exatamente, das premissas da excepcionalidade e
necessidade de eficácia total da garantia fundamental; tendo sido
estabelecida a seguinte TESE: “A entrada forçada em domicílio sem
mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando
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amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori,
que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob
pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da
autoridade, e de nulidade dos atos praticados.” 5. Ocorre, entretanto,
que o Superior Tribunal de Justiça, no caso concreto ora sob análise,
concluiu que, não obstante o suspeito tenha empreendido fuga e
ingressado em sua residência ao avistar os policiais durante
patrulhamento de rotina, tais fatos não constituiriam fundamentos
hábeis a permitir o ingresso em seu domicílio. 6. Em se tratando de
delito de tráfico de drogas praticado, em tese, na modalidade "guardar",
a consumação se prolonga no tempo e, enquanto configurada essa
situação, a flagrância permite a busca domiciliar, independentemente da
expedição de mandado judicial, desde que presentes fundadas razões de
que em seu interior ocorre a prática de crime, como consignado no
indigitado RE 603.616, portador do Tema 280 da sistemática da
Repercussão Geral do STF. 7. Agravo Regimental a que se nega
provimento. (RE 1466339 AgR, Relator(a): ALEXANDRE DE
MORAES, Primeira Turma, julgado em 19-12-2023, PROCESSO
ELETRÔNICO D Je-s/n DIVULG 08-01-2024 PUBLIC 09-01-2024)

 
 
De mais a mais, os fundamentos apresentados na origem não podem ser

revistos nesta instância especial, porquanto sobredita providência demandaria profundo
revolvimento do material fático-probatório dos autos, procedimento inviável na via eleita
pelo insurgente, pois é assente nesta Corte Superior de Justiça que as premissas fáticas
firmadas nas instâncias ordinárias não podem ser modificadas no âmbito do recurso
especial, nos termos da Súmula n. 7/STJ, segundo a qual "a pretensão de simples
reexame de prova não enseja recurso especial."

Em reforço:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL ADMISSÍVEL. AFASTADA A
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 182/STJ. DECISÃO
REFORMADA. CONDENAÇÃO. ELEMENTOS
INFORMATIVOS OBTIDOS NA FASE INQUISITORIAL
CORROBORADOS POR PROVA PRODUZIDA EM JUÍZO.
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 155 E 156 DO CPP. INEXISTÊNCIA.
DEPOIMENTO DOS POLICIAIS. MEIO DE PROVA IDÔNEO.
ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA.

[...]
5. Constatado que a condenação encontra-se

devidamente fundamentada nas provas colhidas nos autos, a
pretensa revisão do julgado, com vistas à absolvição do
recorrente, não se coaduna com a estreita via do especial, dada a
necessidade de reexame de fatos e provas, segundo o disposto na
Súmula 7/STJ.

6. Agravo regimental provido para conhecer do agravo
e negar provimento ao recurso especial" (AgRg no AREsp n.
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2.066.182/SC, Sexta Turma, Rel. Min. Olindo Menezes
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), DJe de 5/8/2022,
grifei).

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO

ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. APRESENTAÇÃO DE
RÉPLICA DO MINISTÉRIO PÚBLICO À DEFESA PRÉVIA.
NULIDADE NÃO DECRETADA. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO.
PLEITO ABSOLUTÓRIO. INSUFICIÊNCIA DE PROVAS.
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO STJ.
CAUSA DE AUMENTO PREVISTA NO ART. 40, III, DA LEI
DE DROGAS MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

[...]
2. No tocante ao pleito de absolvição do réu, em razão

da insuficiência de provas, a instância ordinária, após toda a
análise do conjunto fático-probatório amealhado aos autos,
concluiu pela existência de elementos concretos e coesos a ensejar
a condenação do acusado pelo crime de tráfico de drogas (art. 33,
caput, da Lei n. 11.343/2006). Rever esse entendimento implica o
reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado
pela Súmula n. 7 do STJ.

[...]
4. Agravo regimental não provido" (AgRg no REsp n.

1.893.579/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe
de 21/6/2022, grifei).

 
 
Ante o exposto, peço vênia ao e. relator para dar provimento ao agravo

regimental, na forma da fundamentação supra.

Publique-se. Intimem-se.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.010.854 / GO
Número Registro: 2025/0213921-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50987619320238090051

Sessão Virtual de  a 28/08/2025 03/09/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE GOIAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
PACIENTE : PATRICK DO VALE GONCALVES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : PATRICK DO VALE GONCALVES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

TERMO

Documento eletrônico VDA50167006 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 04/09/2025 00:27:41
Código de Controle do Documento: 1619d353-57a5-4594-ab5e-2a295fc94025



A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por maioria, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do28/08/2025 03/09/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Votou vencido o Sr. Ministro Messod Azulay Neto. Votaram com o Sr. Ministro

RIBEIRO DANTAS os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Carlos Cini Marchionatti
(Desembargador Convocado TJRS) e Reynaldo Soares da Fonseca. Presidiu o julgamento o
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 03 de setembro de 2025
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